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1, HISTÓRICO 

A primeira sentença Deus a fez de maldição. Caim foi con 

denado a errar sobre a terra sob o peso da infâmia. Antes increpa- 

ra em Adão e Eva o amor ocioso. Ao primeiro obrigara as canseiras 

do labor produtivo. A Eva sentenciou com as dores da vida. 

0 Gênese não registra a prisão como castigo. Mas na recup£ 

ração de Adão, pelo trabalho, não estariam as origens do penitencia 

rismo moderno? 

Depois ê a impenetrável noite dos séculos. Nela o talião 

ê a norma, o princípio, a lei. Olho por olho, dente por dente. 0 

mal pelo mal, o castigo sem outro sentido. 

Também na pré-historia do nosso Direito não hâ vestígios 

da prisão como pena. Naquele remoto estagio de nossas origens era 

a vingança dominante. A ferocidade dos revides traduzia as senten- 

ças primitivas. Do que se colhe em João Bernardino Gonzaga (0 Di- 

reito Penal Indígena, fls. 128) a pena privativa de liberdade não se 

inclíuia entre o elenco dos castigos em uso. É o que leciona em seu 

erudito trabalho: "Quanto ã privação da liberdade, parece que sé a 

empregavam, em certas circunstâncias, para deter os inimigos em se- 

guida ã captura, ou nas horas que precediam de imediato o seu sacri 

fício: então deixavam as vezes o paciente desde a véspera,sob guar 

da, dentro de pequena cabana levantada para esse fim no terreiro. 

Depois, no momento em que ia ser morto, o conduziam ao local da ce- 

rimônia atado por cordas". 

Apôs o descobrimento, vigiram no Brasil as Ordenações Afon 

sinas. Por cerca de noventa anos nosso Direito orientou-se pelas 

Manelinas, subsistindo por mais de dois séculos o Cédigo Filipino. 

Assim, por trezentos e trinta anos, de 1500 a 1830 vivemos sob o obs 



curantismo das velhas legislações portuguesas. 

Segundo Melo Freire, citado por Frederico Marques (Curso 

de Direito Penal, pãg. 83, vol. I) as legislações em causa compen- 

diavam a "barbãrie penal que as monarquias absolutistas da Europa 

haviam transplantado dõ "livro terrive1" para suas leis odiosas e 

desumanas". E Basileu Garcia (Instituições de Direito Penal, yol.I, 

tomo I). As Ordenações assinalavam-se pela exorbitância das penas, 

que alcançavam ferozmente fatos âs vezes insignificantes, pela desi 

gualdade de tratamento entre os vários agentes do delito, pela con- 

fusão entre o Direito, a Mural e a Religião e por outros muitos ví- 

cios. Dentre as penas, a de morte era prodigalizada. As execuções 

se efetuavam na forca e na fogueira. Em alguns casos, eram precedi 

das de suplícios, como a amputação dos braços ou das mãos do conde- 

nado". 

Pouco usada, a pena de prisão era a este tempo suplantada 

pelos castigos corporais, as penas infamantes, a pena capital. A 

brutalidade dos executores da justiça colonial não consentia no vis 

lumbre de quaisquer amenidades no trato com o criminoso, nem sua re 

cuperação foi jamais objeto de cogitação em toda a turva legislação 

imperante. 

Mas se a justiça penal no Brasil de então medrava nos bre 

jos da intolerância e da ignomínia, em outros polos do mundo espíri 

tos iluminados sonhavam, caminhos de redenção do homem e do respeito 

a sua dignidade. A Revolução Francesa, introduzindo profundas modi'' 

ficações na vida social e jurídica dos povos, materializaria o so- 

nho generoso desses idealistas. Assim, e que, numa consagração dos 

ideais de Beccaria (Tratado dos Delitos e das Penas - 1764) fazia in 

serir na Declaração de Direitos" estes preceitos redentores: 

79 ~ "Ninguém pode ser acusado, preso ou detido, 

senão nos casos determinados pela lei e 

segundo as formas por ela prescritas. Os 



que solicitam, expedem, executam ou fazem 

executar atos arbitrários devem ser puni- 

dos ú mas todo cidadao chamado ou atingido 

pela lei deve obedecer imediatamente, tor 

nando-se culpado pela resistência". 

"A lei so deve estabelecer penas estrita e 

evidentemente necessárias. Ninguém pode 

ser punido senão em virtude de uma lei es_ 

tabelecida e promulgada anteriormente ao 

delito e legalmente aplicada". 

"Todo homem é presumido inocente até que 

seja declarado culpado e, se indispensá- 

vel a sua prisão, todo o vigor desnecessjí 

rio, para segurar a sua pessoa, deve ser 

severamente reprimido pela lei". 

trinta e tres anos apos, o Brasil se faria independente e 

sé então, em 1830, teríamos nossa primeira legislação penal, Era o 

Codigo de 1830 o primeiro salto. Longe estava, porém, de ser ao me 

nos um esboço do que se pretende como filosofia penitenciaria ideal. 

Até porque, divergente de preceito constitucional (§ 19 do art. 179) 

cedendo aos vícios e iniqüidades da dominante sociedade escravagis- 

ta, admitia em seu art. 60: "Se o réu for escravo e incorrer em pe 

na. que não seja a capital ou de galés, será condenado ã de açoites 

e depois de os sofrer, serã entregue a seu senhor que se obrigara a 

trazê-lo com um. ferro, pelo tempo e maneira que o juiz determinar". 

A abusiva aplicação do dispositivo odioso determinou in- 

tervenções varias do proprio Imperador. E a Lei n? 3.310, de 15 de 

outubro de 1886 acabou por, revogando o art. 60 do Codigo Penal,abo 

lir a pena de açoite. O novo instrumento legal equiparava o escra- 

vo, para efeito de apenação na forma do Codigo vigente, aos demais 

réus ou cidadãos processados. 

Art. 89 

Art. 99 - 

Jâ também em 1870, o Ministro da Justiça, Conselheiro La- 



faiete Rodrigues Pereira, era mensagem dirigida ã Assembléia Legis- 

lativa, em nome do Governo, sugeria política penitenciária condizen 

te com o alvorecer das novas idéias. A mensagem datada de 26 de de 

zembro daquele ano, soava, desta forma, vigorosa: "A pena de gales 

prodigalizada com larga mão pelo Codigo e hoje condenada pelos cri- 

minalistas e pelos homens de grande experiência no assunto, como al. 

tamente desmoralizadora; avilta o criminoso a seus proprios olhos 

e expõe ao desprezo de seus semelhantes. Uma pena desta natureza 

não e mais compatível com a época em que a regeneração do delinqüen 

te é um dos principais intuitos da justiça". Remata, como se escre 

vendo nos dias de agora: "Hoje, a pena por excelência, a pena que 

reúne todos os requisitos que requer a ciência, é a pena de prisão', 

com trabalho. Efetivamente e a que exerce sobre o criminoso ação 

regeneradora mais ativa e mais incessante, é a que melhor educa, dan 

do-lhe profissão e hábitos de ordem e de paz; é a pena verdadeira- 

mente penitenciária" (Da Palmatória ao Patíbulo - José Alípio Gou- 

lart, fls. 129). 

As penas cruéis e infamantes haveriam de ser banidas de 

nosSo instituto penal através do Decreto n9 774, de 20 de setembro 

de 1890, de inspiração republicana, sob esta justificação: "não se 

compadecem com os princípios de humanidade em que no tempo presente 

se inspiram a ciência e a justiça sociais não contribuindo para a 

reparação da ofensa, segurança publica ou regeneração do criminoso". 

Dentro desse princípio, orientou-se o Codigo de 1890, de- 

pois convertido na Consolidação das Leis Penais. Não prescrevendo 

quaisquer penas infamantes, aquele Codigo, mais identificado com a 

moderna penologia ignorou os castigos infamantes bem como fixou era 

trinta anos o máximo da pena privativa de liberdade. Assinale-se, ain- 

da, em seu louvor, que também não incluiu em seus dispositivos a pe 

na de morte prevista nas legislações anteriores. Contrariamente ao 



que ocorrera com o Codigo de 1890 que se conflitou com preceito cons 

titucional anterior à sua vigência, o Codigo de 1890 adiantou-se ao 

disposto na Constituição de 1891, no que prescrevia em seus artigos 

72 § 20 e 21: "Fica a.bolida a pena de gales e a de banimento judi- 

cial' . "Fica igualmente abolida a pena de morte, ressalvadas as di_s 

posições da legislação militar em. tempo de guerra". 

Seguindo-se as Constituições de 1934 e de 1937, em ambas 

dominantes os princípios generosos e humanitários da primeira Carta 

Republicana, resultou em 1940 a promulgação do Codigo Penal, ora vi 

gente. 

Em face de nossa atual legislação penal ê possível a ado- 

ção de política penitenciária nos moldes preconizados e já postos em 

prática entre as Nações mais cultas? É no Brasil a questão peniten 

ciâria um problema encarado com a seriedade e o alcance devidos? Den 

tro do jâ realizado, há mais o que se propor como contribuição para 

o encontro de uma legislação penitenciária condizente com os nossos 

anseios de desenvolvimento? 

As referencias ã evolução e momentos históricos do nosso 

direito autorizam conclusões ate certo ponto otimistas. Somos da 

opinião que, embora sõ muito recentemente venham se realizando algu 

mas tentativas no campo da reforma do nosso âistema Penitenciário, o 

Brasil começa a acordar para o problema e já vai, mesmo que a pas- 

sos lentos, apresentando esboços de uma legislação mais adequada ã 

nossa realidade. 

Assim ê que o Novo Codigo Penal Brasileiro, cuja entrada 

em vigência está prevista para. 197 5 e numa demonstração cabal da 

preocupação dos nossos legisladores com o que deveria ser o objeti- 

vo essencial da penitenciária, ou seja, a recuperação do preso, re- 

za no seu art. 37; 



"A pena de reclusão e a de detenção devera ser executa 

das de modo que exerçam sobre o condenado uma indi- 

vidualizada ação educativa, no sentido de sua recupe 

ração social". 

E a seguir, no art. 38, quando se refere ao estabelecimen 

to penal aberto, "que será instalado, de preferência nas cercanias 

de centro urbano" e "nele cumprirão pena, em regime de semi-liberda 

de, os condenados por tempo inferior a seis anos de reclusão ou oi- 

to anos de detenção, que sejam de escassa ou nenhuma periculosida - 

de". 

Queremos crer que as inovações do Sistema Penitenciário 

Brasileiro preconizadas no Novo Codigo Penal corresponderão os meios 

materiais que possibilitem pô-las em pratica. 

Vejamos, entretanto, antes de nos determos nas soluções 

viáveis para o nosso Sistema Penitenciário, os principais problemas 

do preso, durante e apôs a execução da pena. 

2. A recuperação do preso. 

A prisão teve, através de longos anos, como função precx- 

pua, o simples enclausuramento dos presos , A isto se propunha apri 

são e precisamente nisto consistia a sua característica essencial. 

Mo entanto, com a evolução dos estudos, da criminologia, 

da psicologia e da sociologia criminal, bem como das técnicas admi- 

nistrativas, o aspecto da recuperação do preso, da sua regeneração 

como ser humano, membro de um grupo social, passou a ser objeto de 

maior atenção. Começava-se a perceber que o dever da prisão e de- 

volver a sociedade homens que encarem a vida de frente, com otimis- 

mo , porque possuem reais possibilidades de ganhá-la e torná-la útil 

No Brasil, as autoridades penitenciárias começam a tomar 



consciência da necessidade de recuperar o detento de modo a prepara 

-lo para a nova vida que terã de enfrentar ao deixar a prisão, o que 

não significa, entretanto, que medidas efetivas já tenham sido toma 

das neste sentido. 

Senão, vejamos o depoimento de Oswaldo Gonçalves Dias , con 

denado a mais de 40 anos de reclusão, mas indultado apos o cürapri- 

raento de 19 anos: 

Gada vez que eu era recolhido a uma penitencia- 

ria, submetiam-me a espancamentos e mau tratos. Com isso, 

eu ficava revoltado e fugia na primeira oportunidade. Uma 

vez em liberdade praticava qualquer tipo de delito. Reca£ 

turado, tornava-me ainda mais revoltado. Eu queria vol- 

tar ã sociedade, mas ninguém me aceitava;, todos se nega- 

vam a. empregar-me". 

De varias ordens são os obstáculos que se antepõem a este 

árduo trabalho era que consiste a recuperação do preso. 

Vejamos era linhas gerais as principais dificuldades exis- 

tentes nos prõprios estabelecimentos penitenciários. 

2.1 - Condições de Higiene. 

Sempre muito aquém do nível desejado, ás condições de hi- . 

giene nas penitenciárias brasileiras constituem um grave problema e 

ura sério impedimento ã recuperação do preso. 

Devido ã falta de pessoal qualificado, bem como das condi 

çoes materiais indispensáveis ã saúde e limpeza do encarcerado, a 

falta de higiene reina em nossos presídios, fazendo a população car 

cerâria viver em situação profundamente humilhante como seres huma- 

nos que são e dando uma demonstração da defasagem existente entre o 
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Sistema Penitenciário Brasileiro e os das grandes nações do mundo. 

As péssimas condições de higiene se verificam não somente 

em relação ao cuidado pessoal do detento, mas também no que diz res 

peito as suas instalações. 

Sobre este aspecto, nada melhor que observarmos trechos do 

Relatório de uma comissão de juristas Mato-grossenses, apos visita- 

rem a Penitenciaria do Estado: 

"... o presidio não tem condições para recuperar o 

homem que delinqlie. 0 delinqüente fica completamente iso 

lado num mundo onde predomina a imundície, sem higiene, 

numa promiscuidade onde a vida vegeta". 

"... A primeira cela encontrada tem setenta metros 

quadrados, nela dormindo 25 presos, em redes imundas. Ao 

fundo das salas existe uns sanitários fétidos, construídos 

de cimento, sem portas. Durante ã noite aqueles homens 

respiram ali um ar viciado, não so pela quantidade de pe£ 

soas alojadas, mas também pelo mau cheiro que exala das 

ditas instalações sanitárias. A cozinha é uma sala de 

2 mais ou menos 30m , sem limpeza, sem higiene e com fogão 

de tijolos, tudo jã preto e sujo", (colhido da Revista do 

Conselho Penitenciário Federal, V. n? 23 - 1970). 

Evidentemente fatos como os descritos neste Relatório sé 

podem exercer influências negativas no processo de recuperação do 

recluso. 

2.2 - Ociosidade. 

Como se pretender regenerar a população penitenciaria, co 

mo se pretender preparar o preso para a vida em comum, na sua volta 



a comunidade, como se esperar de um detento a sua recuperação e de- 

dicação ao trabalho3 se durante o seu período de cárcere ele ê man- 

tido na mais completa ociosidade? 

Várias são as atividades que o preso poderá exercer, ati- 

vidades essas que consistem em, trabalho produtivo. 0 essencial e 

que esse trabalho contribua para o aumento da capacidade do preso 

de modo que ele possa ganhar a vida honradamente apos a sua liberda 

de. 

Usando de técnicos, de pessoal habilitado para transmitir 

aos presos conhecimentos e técnicas necessárias a sua vida 'futura, 

fora da prisão, a penitenciária estará não sé desempenhando impor- 

tante papel na missão de recuperar o detento, como também contri- 

buindo decisivamente para a diminuição do índice de criminalidade den 

tro da prisão, de casos de homossexualidade, de tentativas de fugas, 

e de outros inúmeros problemas, todos decorrentes da ociosidade dos 

presos. 

2.3 - Pessoal não qualificado. 

Este é um dos fatores de maior importância no pouco êxito 

obtido na atividade de reforma de presos. 

fí indiscutível o valor dos funcionários dos presídios na 

recuperação do detento, uma vez que da sua formação, da maneira co- 

mo ele atua sobre o presidiário vai depender o maior ou menor êxito" 

na recuperação. 

As causas do baixo nxvel dos funcionários de presídios são 

do conhecimento de todos: a baixa remuneração, a não especializa- 

ção, a falta de controle por parte das direções dos estabelecimen- 

tos penitenciários, a falta de incentivos tendo em vista o caráter 

penoso da função, entre outras. 
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Levando em consideração a importância do funcionário, na 

atividade de recuperação do presidiário, a seleção dos que desejam 

tomar parte nesta importante missão ha que ser revestida de extremo 

rigor. 

O nível intelectual há que ser observado. 

Anteriormente ã admissão neste tipo de serviço, o candida 

to precisa se submeter a um curso de formação especial, e mesmo de- 

pois de admitido, e da maior importância o seu aperfeiçoamento como 

profissional. 

Outro ponto de indiscutível valor e o da necessidade de se 

possuir, no quadro de funcionários do estabelecimento penitencia- 

rio, profissionais especialistas em várias áreas, ou seja, assiste*n 

tes sociais, médicos, psicologos, mestres, técnicos, psiquiatras. 

Caberá ao Estado .a fiscalização permanente dos estabeleci 

mentos presidiários, a fim de que estes estabelecimentos possam al- 

cançar os objetivos correcionais desejados. 

2.4 - 0 Isolamento do preso. 

Apesar das tentativas que alguns países têm feito no sen- 

tido de restringir cada vez mais o isolamento do preso, ainda per- 

siste um grande numero de limitações ao estabelecimento de uma vida 

social na prisão. 

No Brasil a situação é extremamente difícil neste parti- 

cular. 

Com o objetivo de não permitir a entrada de entorpecentes 

e armas nas penitenciárias, freqüentemente as autoridades penitenci 

arias brasileiras levam a extremos o isolamento dos presos. Mal apa 

relhados humana e tecnicamente para cercear a entrada de toxicos e 

q-uaisquer meios de fuga, os presídios recorrem ao isolamento como 
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medida de segurança contra aquelas ameaças. Desta forma, o contato 

com o mundo exterior ê quase nenhum. 

Entre os efeitos negativos desta situação, a perversão se 

xual aparece como um dos mais evidentes. Ainda que não seja causa 

única das perversões sexuais, o isolamento e fator que contribui de 

cisivamente para tal realidade. 

Por outro lado, o impedimento de comunicação com parentes 

e amigos, quer pessoalmente, quer por correspondência, so tende a 

dificultar e retardar o processo de readaptaçao do preso ao meio so 

ciai, uma vez que ele ira obrigatoriamente se defrontar com essas 

situações ao voltar ã sociedade. Por que então não procurar treina 

-lo para a Sociedade através de vivências próprias da vida em gru- 

po? Por que não propiciar ao preso um contato permanente com a vi- 

da exterior para que ele possa paulatinamente ir absorvendo os valo 

res perdidos? 

2.5-0 Problema Sexual do Preso 

Como foi abordado anteriormente, a ociosidade e o isola - 

mento do preso estão estreitamente relacionados com o seu comporta- 

mento sexual. É sabido que estas duas circunstâncias podem contri- 

buir para avivar-lhe os instintos sexuais. 

Entretanto, sob pena de cair-se em exagero, deve ser dada1 

ao problema sexual a atenção que ele merece - nem mais, nem menos. 

Ocorre, contudo, que ele preocupa não apenas pelos efei- 

tos que possa acarretar ao preso do ponto de vista da sua saúde,mas 

também pelas conseqüências funestas quanto ã disciplina e comporta- 

mento do recluso. E mais que isso, pelo fato de se constituir num 

dos mais sérios fatores criminogenos. 
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O fato de estar so, encarcerado e desocupado faz com que 

o detento volte suas atenções para si mesmo e diante disso, um pos- 

sível impulso sexual que o acometa repentinamente pode aumentar ra- 

pidamente atingindo proporções tamanhas que venham a exigir imedia- 

ta satisfação. 

A masturbação (onanismo), talvez a forma mais comum de per 

turbação sexual entre presos, e praticada pela grande maioria da po 

pulação carcerária mundial. 

SIEVERTS observou que o onanismo se manifesta sob três di^ 

ferentes aspectos, em três fases distintas. 

Primeiramente o detento o pratica excessivamente, numa tén 

tativa de fuga do estado de depressão que o domina, 

Numa 2- fase, posterior a esta, ele o pratica em menor nu 

mero de vezes e jã por outros motivos, ou seja, como válvula de es- 

cape da carência sexual, 

fí finalmente numa 3- fase, em que o instinto sexual não 

consegue ser satisfeito tão facilmente, que o preso se volta para os 

companheiros do mesmo sexo. 

Geralmente as relações homossexuais nas prisões surgem nes^ 

3l 
ta 3- fase do comportamento sexual do preso. É mais comum ocorre - 

rem nas penas de longa duração, quando em dado momento o preso jã 

não consegue satisfazer facilmente seus desejos. 

Também entre os neuróticos e os psicopaticamente perturba 

dos verificam-se constantemente relações homossexuais. 

Sobre os assaltos sexuais nas prisões o relatório america 

no conhecido como "Report on sexual assaults in a Prision System and 



Sheriffs Van" merece citaçao especial. 

Diferentes recursos foram jâ usados em estabelecimentos pe 

nitenciãrios, desde o emprego de regime alimentar adequado ate a 

utilização integral do tempo do recluso. 

A este respeito, permitimo-nos citar aqui o exemplo collã 

do do artigo "Problemas Humanos do Preso - sua Eficãcia como Fato- 

res Criminogenos, de Armida Bergamini Miott.o, publicado na Revista 

Brasileira de Criminologia e Direito Penal, vol, 17, e que conside- 

ramos de grande interesse. 

Trata-se da solução encontrada pelo Diretor de uma pri- 

são, em que o problema sexual dos reclusos se achava em estado crí- 

tico, tendo em vista a completa inexistência de atividades laborio- 

sas e de lazer, que pudessem entreter os presos e por conseguinte, 

aliviã-los da tensão sexual, 

Achou por bem o Diretor do estabelecimento promover umcam 

peonato de futebol, cujos times seriam formados pelos detentos e 

cuja partida final seria disputada no Gampo de Futebol da Cidade. 

Toda a população penitenciaria estava com seus interesses 

voltados para o evento, pois os que não faziam parte das equipes, 

participavam integrando as torcidas, 

0 que se observou durante este período ê de se registfar, 

As faltas disciplinares diminuíram em numero, bem como os 

atos de violência física. 

Os Ofícios Religiosos passaram a ser freqüentados com mais 

asisiduidade. 

E o problema sexual tornou-se sensivelmente mais brando. 
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Este clima ainda permaneceu por algum tempo apos o térmi- 

no do Campeonato. 

Somente algumas semanas depois, quando começou a diminuir 

o entusiasmo dos presos , e a ausência de entretenimentos voltou a 

imperar novamente ê que os mesmos problemas voltaram a se verificar 

mais e mais acentuadamente.. 

2.6 ~ Instrução £ Educação. 

Para que se consiga mudar o homem criminoso, recupera-lo 

para a Sociedade, necessário e mesmo indispensável é mudar as condi^ 

ções materiais e espirituais de sobrevivência, de forma a possibiH 

tar-lhe uma existência digna. 

Jâ não se procura na simples reclusão, acompanhada de cas_ 

tigos corporais, as soluções para a recuperação do presidiário. 

Neste sentido ê que se objetiva humanizar a pena e se pro 

cura reduzir a rigidez da disciplina e das punições. 

No Brasil, entretanto, poucas tem sido as tentativas fei- 

tas com este proposito. 

Ainda nos grandes centros, realizações esparsas têm sido 

verificadas mas essas realizações não são resultado de uma filoso- 

fia nova, que se proponha a melhorar, a elevar o nível de nosso si£ 

tema penitenciário; são apenas atos de lucidez de alguns poucos ad 

ministradores. 

Na GB, durante o período em que a Secretaria de Justiça 

teve ã sua frente Cotrim Neto, interessantes inovações foram reali- 

zadas no campo da instrução e da educação. 

Escolas Primárias Supletivas, resultado de convênio firma, 

do com. a Secretaria de Educação e Cultura, foram, instaladas pelo Ins 



tituto Educacional Moniz Sodrè> Coube a Secretaria de Educação do 

Estado da GB o equipamento das unidades escolares e a indicação e 

remuneração de professores. 

Um Curso de Madureza, artigo 99 foi também criado, em 1967, 

pelo Instituto Educacional Muniz Sodré, com a colaboração de funcio^ 

nârios e professores da entidade. 

Em 1968, também sob a organização e supervisão do Institu 

to Educacional Muniz Sodré formou-se a !?■ turma dos Cursos Profis- 

sionais, composta de 83 detentos, jã possuidores então de melhores 

condições para se dedicarem a uma vida lícita., quando em liberdade. 

Uma outra investida nesse setor foi a criação do Salão Es_ 

cola de Beleza, na Penitenciaria Feminina de Bangu, também realiza- 

da em 1968. Através desta iniciativa muitas detentas tiveram sua 

habilitação profissional ampliada. 

No Estado de Sergipe, apos o decreto-lei 1.704 de 29/11/71, 

através do qual passou a Penitenciaria do Estado a subordinação da 

Secretaria de Justiça, um pequeno impulso foi dado ã laborterapia. 

Convênios foram firmados com o PIPMO e LBA objetivando a profissio- 

nalização dos detentos. Diversos cursos foram ali desenvolvidos, tais 

como pintura, couro, cerâmica e relações humanas. 

As "Regras Mínimas para o Tratamento dos Detentos" aprova 

das em 19S5, no Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre a Preven, 

ção do Crime e Tratamento do Delinqüente constituem instrumento de 

grande importância, sobretudo para o Brasil que não possui as nor- 

mas de Direito Penitenciário codificadas. 

Este documento é, segundo o Prof. Virgílio Luiz Donnici 

"um conjunto de regras protetoras dos direitos individuais associa- 

das ã Criminologia, onde o aspecto punitivo ê substituído pela rea- 

daptação do recluso". 



Aos aspectos de educação, instrução e formação cultural 

do preso especial atenção ê dada por este instrumento. 

2.7 ~ A Opinião dos Presos no processo de recuperação. 

Para que se obtenha resultados positivos da prisão como 

instituição reformatoria e de suma importância que seja a opinião dos 

presos controlada e dirigida tanto pelas autoridades presidiárias 

como pelos proprios líderes detentos, estes últimos sob a orienta- 

ção e controle da administração penitenciaria. 

É evidente que esta técnica serã tanto mais eficaz quanto 

menor for a população da instituição penal. Nas instituições pe- 

nais brasileiras, este controle torna-se praticamente impossível, 

tendo em vista, entre outras coisas, o excesso de detentos para ca- 

da estabelecimento penal. 

A explicação para a lealdade e a união existente entre os 

membros do grupo esta no fato de que estão eles intimamente ligados 

uns aos outros, pelos infortúnios, desilusões e revezes da vida. Das 

aflições, dos sofrimentos, das desesperanças que lhes envolvem dia- 

riamente e que surge o sentimento de solidariedade, transformando-os 

num único grupo. 

Sabemos de casos, e não são pouco.c , de traições, atenta- 

dos e mesmo homicídios praticados por presos contra companheiros de 

cárcere. 

Embora lhes sejam vedados qualquer tipo de arma, muitas ve 

zes com tiras de cobertores, pedaços de latas cortantes e outros ob 

jetos que lhes passam pelas mãos, podem eles praticar crimes horren 

dos sem despertarem a atenção dos funcionários do presídio. 

Tais fatos, contudo, não chegam a contrariar a tese de que 

há uma união entre os presos e que esta massa de homens, se contro- 



lados devidamente, poderá desempenhar importante papel na recupera 

ção de cada um deles« 

3.-0 Egresso Penitenciário. 

Diante da grande importância que atribuímos ao problema 

do egresso penitenciário, decidimos abordâ-lo isoladamente nesta ter 

ceira etapa de nosso trabalho. 

Alguns dos mais sérios impedimentos â recuperação do cri- 

minoso foram aqui comentados, num enfoque do ponto de vista da es- 

trutura de nossas penitenciárias. 

A grande dificuldade que se afigura, entretanto, não sono 

Sistema Penitenciário Brasileirocomo em praticamente todos os paf 

ses do mundo, e a aceitação do ex-detento na sua reintegração ao 

meio social. 

Ainda que todos os problemas de infra-estrutura das pri- 

sões pudessem ser solucionados e que o processo de reconstrução da 

personalidade do criminoso fosse dotado de grande sucesso, permane- 

ceria uma realidade que talvez possa ser considerada o principal fa 

tor criminõgeno: a resistência oferecida pela sociedade em relação 

ao egresso penitenciário. 

É então que, diante deste quadro, duas opções surgem, para 

o detento ao deixar a prisão: ou ele retorna ã sua comunidade ou 

vai para uma outra, onde seu passado seja desconhecido. 

Se escolhe a primeira delas, dificilmente os demais mem- 

bros daquele grupo social lhe permitirão um recomeço de vida; pou- 

cas serão as pessoas que confiarão na regeneração e nas sinceras as_ 

pirações do ex-presidiário. 

Se opta pela 2- possibilidade, ou vivera ele eternamente 

sob tensão, ante a expectativa que sua historia venha ao conhecimen 



as 

to publico ou, caso revele imediatamente seu passado, correra o ris 

co de ser desprezado prontamente. 

0 "status" anterior ao período da pena dificilmente poderá 

ser recuperado. 

A única alternativa que o ex-detento vê para adquirir res 

peito e consideração ê buscá-los junto aqueles que se encontram em 

posição semelhante ã sua, ou seja, entre criminosos. De certa ma- 

neira ele se sente assim compensado pelo "status" perdido e também 

livre de qualquer compromisso de regeneração com a sociedade. 

Mesmo o liberado condicional, que ã 1- vista parece estar 

numa situação segura em relação ao emprego, de vez que para obter o 

Livramento-Condicional apresenta declaração em que pessoa reconheci 

damente idônea se compromete a dar-lhe emprego remunerado logo que 

deixe a prisão, mesmo este está sujeito a encontrar serias dificul- 

dades ao retornar ã sociedade. Não e incomum a pessoa que se com- 

prometera a emprega-lp deixar de cumprir o compromisso, restando ao 

ex-detento a obrigação de conseguir imediatamente outro emprego, sob 

pena de ter a sua Liberdade Condicional suspensa. 

Um outro ponto que está intimamente relacionado com a re- 

integração do ex-presidiário ã sociedade ê a atitude tomada pela fa 

mília em relação ã sua volta. Normalmente a atitude de indiferença 

e mesmo de censura existente nesta ocasião, já se manifestara ante 

riormente, durante o período de cárcere. 

Mas se a própria família não aceita o ex-detento em seu 

seio apos a sua libertação, quem mais irá aceitá-lo? 

Somos da opinião de que a família deve ser alertada sobre 

o problema que enfrenta o recem-saído da prisão, através de servi- 

ços sociais que se destinam ao diagnostico e tratamento dos proble- 

mas familiares do preso. 
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Pensamos que a compreensão do problema e a colaboração no 

sentido de resolvê-lo devem partir da família primeiramente. 0 seu 

auxílio seria ainda mais eficaz na medida em que ela pudesse atuar 

na comunidade a qual o presidiário pertencia antes de cometer o cri 

me e cumprir a pena, fazendo ver que o detento durante o período de 

reclusão passou por um sério processo de recuperação que o modifi- 

cou e deixou-o em condições de conviver e desempenhar funções na so 

cxedade, de acordo com os padrões por ela estabelecidos. 

Um trabalho de preparação junto aos membros da família por 

parte da penitenciaria evitaria as freqüentes decepções de detentos 

que, quando de seu retorno ã casa, não encontrara a mulher nem seus 

proprios filhos. Não raro, conforme bem demonstram as estatísticas, 

a esposa que não aceita a prisão do marido, constitui um novo lar 

cora outro homem e leva consigo a prole, sem saber que tal atitude re 

presenta um dos mais graves fatores criminogenos. 

E sem o estimulo, o apoio e a dedicação daqueles que fo- 

ram durante o período de reclusão o principal incentivo ã sua boa 

conduta, o detento se vê como que perdido e desamparado, ou seja, 

propenso a embrenhar-se outra vez no mundo da delinqüência. 

É certo que um trabalho de conscientização da população 

em geral, através da imprensa, de palestras e reuniões pode, com o 

passar do tempo, ir modificando a opinião pública em seu conceito 

sobre o egresso penitenciãrio. No entanto, no Brasil praticamente, 

nada ê feito neste sentido. 

Sucede que , era conseqüência desses fatos que acabamos de 

descrever e de outros de menos relevância, a situação do egresso pe 

nitenciârio, entre nos, é verdadeiramente calamitosa. 

Em vista da completa inexistência de organismos destina-^ 

dos a orientar e amparar o homem que chega ao término de sua pena, 
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fica ele em condições profundamente vulneráveis á criminalidade, ain- 

da que devido unicamente a razões de sobrevivência. 

4° ~ CONCLUSÃO. 

Feita a análise dos mais graves problemas existentes no 

Sistema Penitenciário Brasileiro e abordado o aspecto da reintegra- 

ção do egresso penitenciário ã sociedade, passemos agora ã parte fi 

nal de nosso estudo, em que procuraremos apresentar algumas suges- 

tões no sentido do aperfeiçoamento da nossa política penitenciária. 

^ " P^Lsões Abertas : Institutos Penais Agrícolas , 

Industriais e Mistos 

No Brasil, a prisão aberta não constitui propriamente no- 

vidade, embora este regime de recuperação do criminoso já exista na 

Europa há cerca de meio século. 

Os dois Institutos Penais Agrícolas do Estado de São Pau- 

lo, o de Bauru e o de S. Jose do Rio Preto, são suficientes para ates 

tarem o êxito dá "prisão sem grades". 

Entretanto, parece-nos que e chegada a hora de nos dedi- 

carmos verdadeiramente ã instalação de estabelecimentos penitenciá- 

rios abertos que se caracterizem pela conjugação destes três fato- 

res: educação, trabalho e segurança, esta última sob uma forma to- 

talmente diferente da convencional, sobretudo no momento atual em 

que o Novo Código Penal, ainda não em vigência, abre boas perspecti 

vas neste setor. A profissionalização do reeducando, tendo em vis- 

ta a sua origem e destino sociais devem ser os objetivos máximos des 

sas instituições, cuja característica essencial, diferepciadora dos 

outros tipos de estabelecimentos penitenciários, ê a ausência de 

precauções físicas e materiais contra a fuga (muros, guardas, cer - 

cas) , 



Entendemos que as prisões abertas, tanto as de caráter ur 

bano (mais voltadas para a industria), como as prisões agrícolas e 

as "híbridas"-, constituem o principal instrumento do Estado no seu prc) 

posito de recuperar o delinqüente» 

Quanto as culturas a serem desenvolvidas nos estabeleci - 

mentos agrícolas, cada um deles procuraria se dedicar aquelas que 

melhor se adaptassem as condições climáticas, do solo, etc. 

Ótimos resultados poderão ser obtidos, na nossa opinião, 

se tais estabelecimentos se ocuparem também de outra atividade, alem 

da agricultura - referimo-nos ã pecuária. 

No que diz respeito às pequenas industrias instaladas nas 

prisões próximas dos centros urbanos, poderão ser de vários tipos , 

dando assim, oportunidade aos reclusos de optarem, segundo as suas 

inclinações individuais. Entre tecelagem, alfaiataria, fiação, sa- 

pataria, carpintaria e tantas outras, poderá o detento escolher a 

que for mais ao encontro de suas aptidões pessoais. 

Evidentemente não ê desejável que o delinqüente logo apos 

ser sentenciado, participe de imediato destas atividades laborati- 

vas, Sera necessário um período de estudo, de observação da sua per 

sohalidade, através dos técnicos especializados do estabelecimento. 

Feita então a seleção do material humano observado, diag- 

nosticada a periculosidade de cada elemento e aferidas as suas ten- 

dências profissionais, de acordo com os resultados obtidos, conclui 

-se se o recluso jâ possui condições para passar ao regime de semi 

-liberdade. 

Em verdade, sem esta triagem preliminar consideramos alta 

mente temerário dar ao detento este tipo de vida penitenciaria. 

Um S9 tipo de instituições abertas, as denominadas mistas 



porque reúnem as características das duas outras, agrícola e indus- 

trial, parece ser extremamente adequada a realidade brasileira. 

Naturalmente este tipo de estabelecimento requer uma con- 

cepção arquitetônica especial, numa localização também voltada para 

os seus objetivos, Mas do ponto de vista da recuperação do preso, 

das oportunidades que lhe são oferecidas em matéria de profissiona- 

lização e ainda sob o ângulo da conveniência administrativa ã pri - 

são aberta de caráter misto se nos afigura muito apropriada ao nos- 

so país. 

Atividades agropecuárias e atividades industriais• podem 

ser desenvolvidas concomitantemente, utilizando a mão de obra peni- 

tenciaria, de acordo com as inclinações profissionais de cada um. 

Seguindo um planejamento feito pelo orgão estadual competente , é per 

feitamente viável a execução de culturas e criações que atendam as 

demandas da região. Para os que demonstrassem mais interesses por 

atividades industriais, existiriam então pequenas industrias, monta 

das em outras dependências da penitenciaria e que permitiriam aos 

detentos uma formação profissional de grande valia para a sua vida 

futura, ja em liberdade. 

4.2- Previdência Social 

No campo da Previdência Social, algumas medidas em benefí 

cio do detento e de sua família nos parecem extremamente importan- 

tes e de grande eficácia ate mesmo sobre o comportamento do preso 

durante o cumprimento da pena. 

Pelo muito que temos lido, estudado e observado em. rela- 

ção ã problemática penitenciária, consideramos de profunda utilida- 

de qualquer mecanismo, em termos de assistência financeira e social 

que venha a dar ao recluso maior segurança., e ã sua família 

É tendo em vista este objetivo que perguntamo-nos freqüen 
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temente por que nunca se cogitou em nosso país em instituir oficial 

mente, a favor do delinqüente, o desconto para orgãos de Previdên- 

cia Social, como o INPS ou qualquer outro que possa vir a ser cons- 

tituído com este fim específico? 

Naturalmente que para isso se tornar uma realidade, far- 

-se-ia necessário, a priori, a institucionalização do trabalho do 

preso durante o cumprimento da pena. A existência de uma ocupação, 

seja ela de que espécie for, produção ou prestação de serviços, é 

condição "sine qua non" para o desconto em favor de entidade assis- 

tencial. 

Em contrapartida, o detento receberia, durante o seu tem- 

po de reclusão, bem como sua família, toda a assistência social de 

que necessitasse. 

Talvez a desocupação dos presos, ja aqui abordada anterior 

mente, seja uma das causas da não instituição ainda, era nosso Siste 

ma, deste benefício, o que entretanto não nos serve de justificati- 

va. Basta observarmos o fato de que na GB, Estado que se caracter! 

za pela superpopulação carcerária e total inadequação das condições 

materiais dos presídios ao objetivo de recuperação do preso, jâ a 

partir deste ano os quase 10 mil presidiários aqui existentes pode- 

rão usufruir as vantagens da Caderneta de Poupança e do Seguro. 

0 aspecto da família, poder se utilizar deste benefício ins 

tituido em seu favor, é, sem duvida, fator de grande influência na 

vida penitenciaria do detento. 

Sabendo que o trabalho dentro do estabelecimento peniten- 

ciário, durante o cumprimento da pena a que foi submetido em conse- 

qüência de erro definido pela lei como crime, pode resultar em me- 

lhoria do nível de vida para sua família, o detento se dedicara ao 

trabalho com redobradas forças e vontade de acertar. 



4.3 - Salário para o preso. 

Várias são as razões para que seja dada ao presidiário re_ 

muneração pelo trabalho executado. 

Experiências neste sentido comprovam que o salário e fa- 

tor preponderante no aumento da eficiência do detento. Também faz 

aumentar o seu interesse pela atividade laborativa, principalmente 

se da qualidade e da quantidade da sua produção vai depender uma m£ 

lhoria de salário. 

Tem ainda grande importância por auxiliar os dependentes 

do preso na sua subsistêfíclâ, que na maioria das vezes se faz ãs cus_ 

tas de muito sacrifício apos a prisão do chefe familiar. 

A diminuição do grau de hostilidade do recluso para com a 

instituição penitenciária, paralelamente a uma sensível melhora no 

seu estado de espírito, consistem em mais uma confirmação da benéfi 

ca influência dos vencimentos do preso. 

A alegação de que o dinheiro em mãos de um criminoso pode 

rã ser utilizado, quando de sua saída da prisão, em atos de liberti 

nagem, desestimulando-o a procurar emprego, não encontra eco nos 

dias atuais. Mesmo porque, ainda que justamente remunerado, o pre- 

so tem, durante a execução da pena, compromissos particulares seus 

e da família, o que conseqüentemente, não lhe permite levar consigo 

para uso proprio exclusivo, grande soma de dinheiro. 

Somos contrários ã recompensa do trabalho através da redu 

ção do tempo de prisão, Achamos, sim, que a eficiência no trabalho 

deve ser considerada ao se pretender determinar se ele está ou não 

pronto para ser posto em liberdade. Contudo, a verdadeira e hones- 

ta forma de se pagar ao preso pelo trabalho executado é através do 

salário. 



Para se calcular a remuneração, o fator determinante ê, 

única e exclusivamente, a referida eficiência do preso» Realmente 

o numero de filhos ou a sua boa conduta pode influir de alguma for- 

ma, mas nos parece que na capacidade de executar tarefas esta a ver 

dadeira justificativa para que ele perceba um salãrio, 

Nas penitenciárias de cujo resultado da venda de produtos 

são extraídos os salários dos presos, não nos parece certo que es- 

tcs vencimentos oscilem de ncoxdo com o moviiíiento deis vendeis 0 

No Brasil, seguramente, não há estabelecimento penitencia 

rio em condições de pagar aos seus internos com o total apurado em 

vendas, pois nao ha produção em tao larga escala capaz de cobrir o 

salário de todos os presos. 

Dentro da realidade brasileira, consideramos que os recur 

sos aestinados aos salarios devem advir, parte da verba penitencia- 

ria dada pelo Estado e parte dos lucros que cb estabelecimentos obte- 

nhãn através de suas atividades agrícolas, industriais e ate artesa- 

nais, 0 ideal é que, com o aprimoramento d© nosso Sistema Peniten- 

ciaiio, cada um-deles va se tornando mais independente e auto-sufi- 

ciente . 

^^ - Prisão-Albergue » 

Se se pretende mudar uma política penitenciária arcáica, 

ineficiente e fomentadora do crime, como tem sido a nossa através 

dos anos, entendemos que a instalação de prisões-albergue pode vir 

a constituir-se num dos preciosos meios para se chegar a tal fim. 

0 trabalho fora das grades, a reintegração na sociedade 

processada paulatinamente e a segurança de um emprego fixo para quan 

d.o deixa.r a penitenciária são alguns fortes motivos para que seja - 

mos inteiramente favoráveis a este tipo de regime penitenciário. 



O preso, como ser humano que ê, merece da sociedade um tra 

tamento diferente, bem superior ao que lhe ê dado normalmente por 

policiais em nossas prisões. Entendemos que a sociedade e que deve 

rã se ocupar da sua recuperação completa, principalmente se já hou- 

ver o detento passado a sua primeira fase de cumprimento de nena, 

ao fim da qual ficou provada a sua pouca ou mesmo nenhuma periculo- 

sidade. Na medida em que este homem estiver mais afastado de poli- 

ciais e dos orgãos coercivos das prisões convencionais, ele estará 

em melhores condições para recuperar-se. 

0 ideal, a nosso ver, seria que o homem submetido,a este 

regime tivesse em sua companhia apenas outros presos sob este mesmo 

regime e assistentes sociais, psicologos, etc. Nao nos parece abso 

lutamente indicado que tal tipo de instituição penal abrigue também, 

em suas dependências criminosos comuns ainda não recuperados. Tal 

situação conduziria a total insucesso o regime de prisão-albergue. 

Ocorre ainda que permanecendo num ambiente selecionado, com 

a completa assistência de pessoal preparado, o albergado inspirará 

mais confiança junto a. empresas comerciais e industriais, que pode- 

rão empregá-lo com a certeza de que um trabalho serio, de caráter as 

sistencial, está sendo desenvolvido, paralelamente, na prisão-alber 

gue. Nestas condições, o preso-albergado, que durante o cumprimen- 

to da pena terá conquistado, progressivamente, a confiança de seu 

empregador, não irá enfrentar, ao sair definitivamente da prisão a 

triste realidade do desemprego, pois seu lugar já está assegurado. 

No Brasil este regime de semi-liberdade já foi iniciado , 

mais precisamente no Estado de Sao Paulo, pelos provimentos 16 de 

1965 e 26 de 1968, do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justi 

ça. 

Parece-nos, entretanto, que com. a regulamentação da maté- 

ria no Novo Codigo Penal Brasileiro a adoção do regime de prisão-al 



bergue havera de ser estendida por todo o pais. 

4.5 - Patronatos, 

A instituição do Patronato, como mais um recurso do Esta 

do no sentido de reeducar o detento, preparando-o para o trabalho 

honesto e assistindo-o apos o cumprimento da pena por determinado 

período ê, na nossa opinião, de grande aplicabilidade em nossa pá- 

tria, especialmente se levarmos em conta o êxito obtido em outras 

nações. 

É do conhecimento de todos e devemos ter a ombridade de 

declarã-lo alto e em bom tom que, não raro, o egresso penitenciário 

encontra ao redor de si um clima de pleno desprezo que se confunde 

com certa repulsa pela sua pessoa. 

Partindo deste ponto, assume uma posição verdadeiramente 

importante o Patronato, pela grande assistência que pode prestar ao 

preso desde a fase de cumprimento da pena ate bastante tempo depois 

de deixar a prisão. 

Um trabalho de orientação do encarcerado através da sonda, 

gem de aptidões e encaminhamento para as atividades que vão ao en- 

contro dessas aptidões, bem como a assistência prestada ã família do 

preso são algumas manifestações do importante papel que pode ser de 

sempenhado pelo Patronato. 

A exemplo de tantos outros países, o Patronato pode con- 

sistir, no Brasil, em sociedades particulares, que seriam por sua 

vez subvencionadas pelo Estado. 

Embora nos Sistemas Penitenciários Modernos o Patronato S£ 

ja uma instituição também usada no sentido de prestar assistência adul 

tos, nas suas origens se dedicava apenas a menores delinqüentes e 

moralmente abandonados, o que nos leva a meditar ainda sobre a urgên 



.28 

te necessidade5 dentro do Sistema Penitenciário Brasileiro, da ins- 

tituição de estabelecimentos especiais que se destinem a proteger e 

orientar menores moralmente abandonados e mésmo tidos como crimino- 

sos . 

Num momento em que a delinqüência infantil nos preocupa 

seriamente, assumindo proporções assustadoras nos principais cen- 

tros do país, em que parcas são as providências tomadas com o intui^ 

to de diminuí-la, o estabelecimento de Patronatos exclusivamente vol- 

tados para a recuperação de menores e dotados de meios humanos e ma 

teriais realmente em condições de desempenhar um bom. trabalho assis 

tencial se nos apresenta absolutamente indispensável. 

4.6 - Cursos de Profissionalização. 

Os estudiosos do problema penitenciário, ao que se conclui 

de publicações vindas a nosso exame, ainda se iniciam no sugerir a 

formação de mão de obra categorizada e de qualidade, entre os reclu 

sos. Parece-nos exeqüível a criação de cursos profissionais e téc- 

nicos nas prisões sob a direta fiscalização dos orgãos federais com. 

petentes. Assim, dificuldade insuperável não viria a ser a instala 

ção de um instituto nos moldes das já existentes Escolas Profissio- 

nais, com professores de comprovada capacidade, fazendo jus, o inter 

no, ao final, a um diploma que o habilitaria ao exercício da pro - 

fissão em condições de igualdade com qualquer outro profissional do 

ramo, A simples diplomação do detento e a sua conseqüente habilita 

ção proporcionaria aquelas condições indispensáveis ã sua sobrevi- 

vência quando do termino da pena. 

Com cursos dessa ordem, o sistema penitenciário estaria 

também contribuindo para o melhoramento da mão de obra nacional tão 

capehte de técnicos e de trabalhadores gabaritados. Se boa a mão 

de pbra, melhor haveria de ser a produção dos estabelecimentos in~ 
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dustriais que sugerimos sejam criados em cada prisão» 

Por outro lado, fácil e o entendimento de que preparando 

o Estado o sentenciado e o devolvendo ao convívio social sob o ampa 

ro e a proteção de ura diploma criteriosa e merecidamente conquista- 

do, menos riscos encontrará o ex-recluso de vir a reincidir ou desa_ 

justar-se. 

Acima de tudo, porem, ou antes de qualquer esforço no sen 

tido de melhorar e aperfeiçoar o Sistema Penitenciário Brasileiro, 

impõem-se a criação de uma mentalidade penitenciária. Esta há de ser 

o grande salto que, transformando toda a arcáica estrutura do siste 

ma, há de fazer de cada estabelecimento penal uma empresa.. Precisa 

mente isto: uma empresa em cada prisão. Ou mais propriamente, em- 

presas ao invés de cadeia. 

4.7 - Empresa-prisão. 

Não há nada de quimerico na proposição. 

Sugerimos a transformação das prisões em empresa, alenta- 

dos por exemplos positivos de tentativas de empreendimentos asseme- 

lhados. 

Está. provado que o preso, com ura mínimo de condições, po- 

de produzir, oferecendo o seu trabalho rendimento, ate, ao nível de 

auto-suficiencia dos estabelecimentos carcerários. Daí a uma produ. 1 

çao planificada, disciplinada e orientada em termos de industria e 

de comercio, não há obstáculo intransponível. 

Dispõe o Governo Federal de inumeráveis departamentos vol 

tados para toda sorte de planificação. Não seria exagero sugerir 

que tais técnicos fossem acionados no sentido da organização, den- 

tro do atual sistema Penitenciário, de administrações com caráter 

de autênticas empresas. Tais administrações, de cunho industrial e 



comercial, ate sem outras interferências na direção das prisões, fun. 

cionariam junto ao mercado que absorveria a produção, podendo ser con 

sumidores tanto o governo como o particular. 

fí sabido que o Estado dispende somas astronômicas com vá- 

rios serviços como, por exemplo, merenda escolar, fardamentos eequi 

pamentos para as policias militares e pessoal, conservação e manu ~ 

tenção de viaturas, mobiliários para repartições, confecções de im- 

pressos, papéis, materiais de escritório, e toda uma complicada apa- 

relhagem burocrática que se utiliza de variados produtos que vão des 

de o simples lápis ã mais sofisticada maquina elétrica de datilogra 

fia e de calculo. Parte, pelo menos, desses serviços, poderia ser 

atendida pelo trabalho penitenciário, o que importaria na absorção 

de considerável parcela das verbas próprias, dando ao sistema auto- 

-suficiência material e administrativa. Questão apenas, como foi ob 

servado, de se perseverar na procura da melhor solução. Impossível 

é que não hâ de se fazer instalar, nas prisões, pequenas e médias in 

dóstrias para a confecção dos produtos e serviços acima exemplifica 

dos. É questão, em síntese, de organização e planificação, tarefas 

das quais se poderão desincumbir aqueles técnicos que 

tem ao governo, estão ausentes do problema do preso e 

da reabilitação. 

4.8 - Aproveitamento de ex-detento. 

Por fim, até que algo de melhor se realize, 

sugestão simples, de possível execução a curto prazo, 

ã admissão,pelo particular, de mão de obra carcerária 

presídios, 

Toda vez que o Estado contratasse obra com. firmas particula 

res , faria inserir como cláusula de obrigatório cumprimento pela fir 

ma contratante o aproveitamento de determinado numero de ex-deten~ 

embora não fal_ 

de sua ansia- 

fazemos outra 

Diz respeito 

ou egressa dos 
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tos na execução dos trabalhos, A seleção desses homens bem como sua 

indicação ficaria a cargo de um serviço Especializado a funcionar 

junto ãs prisões, do que pode ser exemplo a Casa do Egresso, de não 

muito eficiente atuação na CB„ Não sendo muito nem o bastante, a 

admissão da mão de obra formada nos presídios,pelo empresariado par 

ticular seria, porem, ajuda substancial aqueles que^ marcados pelo 

cárcere?encontram na liberdade a incompreensão e a hostilidade que 

os empurram para os desrumos da marginalização, 

• ®oO0o» o• 
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